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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

Secretaria de Município de Gestão e Modernização Administrativa

Superintendência de Administração

Ofício nº 593/GP/CSL/SMG/LD                                                 Santa Maria, 5 de julho de 2019.

A Sua Excelência

Vereadora Maria Aparecida Brizola

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Santa Maria/RS
Senhor Presidente:

O Poder Executivo Municipal se manifesta perante Vossa Excelência com a finalidade de encaminhar Mensagem Retificativa ao Projeto de Lei nº 8900/Executivo, que Altera a Lei Municipal nº 4483, de 03 de dezembro de 2001, a Lei Municipal nº 4992, de 30 de março de 2007, e a Lei Municipal nº 4938, de 19 de setembro de 2006, e dá outras providências.
Atenciosamente,

Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal 
MENSAGEM RETIFICATIVA
AO PROJETO DE LEI  Nº 8900/EXECUTIVO, QUE:

Altera a Lei Municipal nº 4483, de 03 de dezembro de 2001, a Lei Municipal nº 4992, de 30 de março de 2007, e a Lei Municipal nº 4938, de 19 de setembro de 2006, e dá outras providências.

Art. 1º Altera a redação do art. 1º do Projeto de Lei que Altera a Lei Municipal nº 4483, de 03 de dezembro de 2001, a Lei Municipal nº 4992, de 30 de março de 2007, e a Lei Municipal nº 4938, de 19 de setembro de 2006, e dá outras providências, que passa a ter a seguinte redação.
 “Art. 7º ...
I - ...
....
c) o produto da arrecadação da contribuição do Poder Executivo, do Legislativo e da Administração Indireta sobre a remuneração mensal paga ou creditada aos segurados do regime próprio, na razão de 22% (vinte e dois por cento), a partir de 1º de janeiro de 2020. (NR)

....”
JUSTIFICATIVA À MENSAGEM RETIFICATIVA 
 AO PROJETO DE LEI  Nº 8900/EXECUTIVO, QUE:
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Encaminhamos a presente Mensagem Retificativa ao Projeto de Lei que Altera a Lei Municipal nº 4483, de 03 de dezembro de 2001, a Lei Municipal nº 4992, de 30 de março de 2007, e a Lei Municipal nº 4938, de 19 de setembro de 2006, e dá outras providências.
Com o objetivo de equacionamento do déficit financeiro e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, e, considerando o resultado da última avaliação anual, ratificando a existência de déficit atuarial, esse Poder Executivo, nos termos da Lei nº 9.717, de 1998 e da Portaria nº 403, de 2008, alterada pela Portaria nº 464, de 2018, com a finalidade de estabelecer, de forma objetiva e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previdenciários e da taxa de administração, propõe a alteração do percentual da alíquota patronal para 22% (vinte e dois por cento) a partir de 2020. Tal percentual foi estabelecido em razão da alíquota patronal não poder ser superior ao dobro do percentual de 11% (onze por cento) estabelecido para os servidores municipais.

Além das alíquotas (patronal e dos servidores) o Município também fixou, conforme plano de amortização instituído por meio de Lei, alíquota de contribuição suplementar, a qual somente será revista para o próximo exercício. Ou seja, cumpre informar que o plano de custeio para o financiamento déficit, criado em 2008 e alterado em 2014, não sofrerá alteração por este Projeto de Lei, mantendo-se as alíquotas de custeio já programadas.

Portanto, a solução escolhida, propõe somente o aumento da alíquota de contribuição patronal, que é paga pelo Município à previdência, a qual passaria de 18% para 22%, sem qualquer oneração aos servidores ativos, aposentados e pensionistas.

Assim, solicitamos acurada análise e posterior aprovação da presente matéria.
Santa Maria, 5 de julho de 2019. 

Jorge Cladistone Pozzobom
Prefeito Municipal 
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